
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1909182 - SP (2021/0169714-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CONSTRUTORA TENDA S/A
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE LELIS COSTA - MG106752

MAITE CAMPOS DE MAGALHAES GOMES - SP350332
AGRAVADO : RESIDENCIAL NOVO HORIZONTE - CONDOMÍNIO ESTRELA
OUTRO NOME : CONDOMÍNIO NOVO HORIZONTE - ESTRELA
ADVOGADOS : RENATO MALDONADO TERZENOV - SP140534

NATHALIA DE ALMEIDA PEREZ JESKE - SP260860
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. AÇÃO CONTRA 
CONSTRUTORA. DEFEITO DA OBRA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
PRESCRIÇÃO. CÓDIGO CIVIL DE 2002. DECENAL.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido 
de que é decenal o prazo prescricional da acão para obter, do construtor, a 
indenização por defeito na obra, na vigência do Código Civil de 2002. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. AÇÃO CONTRA 
CONSTRUTORA. DEFEITO DA OBRA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
PRESCRIÇÃO. CÓDIGO CIVIL DE 2002. DECENAL.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido 
de que é decenal o prazo prescricional da acão para obter, do construtor, a 
indenização por defeito na obra, na vigência do Código Civil de 2002. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONSTRUTORA TENDA 

S.A. contra a decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se que o acórdão atacado encontra-se em 

harmonia com a jurisprudência firmada no Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que, na vigência do Código Civil de 2002, é de 10 (dez) anos o prazo prescricional para 

a propositura da ação em relação ao construtor visando indenização por defeito ou 

vícios construtivos. Assim, incidiu o óbice da Súmula nº 568/STJ.

Nas presentes razões, a agravante sustenta que a referida súmula não 

incide no caso em apreço.

Repisa a insurgência veiculada no apelo nobre de que deve incidir o prazo 

decadencial do art. 26, II, do Código de Defesa do Consumidor. 

Devidamente intimada, a parte contrária deixou transcorrer o prazo para 

impugnar o recurso (certidão de fl. 206, e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Conforme destacado na decisão combatida, o acórdão atacado encontra-se 

em harmonia com a jurisprudência sedimentada neste Tribunal Superior no sentido 

de que, na vigência do Código Civil de 2002, é de 10 (dez) anos o prazo prescricional 

para a propositura da ação em relação ao construtor visando indenização por defeito 

ou vícios construtivos.
A propósito:

"CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE RESSARCIMENTO CONTRA O 
CONSTRUTOR. DEFEITOS NA CONSTRUÇÃO. 1. PRAZO PRESCRICIONAL DA 
AÇÃO PARA OBTER, DO CONSTRUTOR, INDENIZAÇÃO POR DEFEITO DA 
OBRA NA VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002 É DE 10 ANOS. 2. VÍCIO 
CONSTRUTIVO. LAUDO PERICIAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DESTA CORTE. 3. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. O prazo prescricional da ação para obter, do construtor, indenização por 
defeito da obra na vigência do Código Civil de 2002 é de 10 anos. 
2. O laudo pericial comprovou cabalmente os defeitos apresentados no 
edifício, não constatando a alegada falta de manutenção. Portanto, rever o 
acórdão recorrido enseja o reexame do conjunto probatório dos autos, o que é 
defeso na instância especial, de acordo com o disposto no enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte. 
3. Em face da ausência de qualquer subsídio capaz de alterar os 
fundamentos da decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela 
firmado, não merecendo prosperar o presente recurso. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 
661.548/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/5/2015, DJe 10/6/2015).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO. DEFEITOS CONSTRUTIVOS. DECADÊNCIA 
AFASTADA. GARANTIA DA EDIFICAÇÃO DE CINCO ANOS. ART. 618 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002. PRAZO PRESCRICIONAL DE 10 ANOS PARA 
RECLAMAÇÃO EM JUÍZO. DANOS PELA MÁ EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
ABRANGIDO PELA GARANTIA LEGAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. 
SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO QUANTO AO ART. 
474 DO CPC. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO" (AgRg no AREsp 176.664/SC, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 18/2/2014, DJe 28/2/2014).
 
"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. 
PRAZO. GARANTIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO. DEZ ANOS. CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. 
1. 'O prazo de cinco (5) anos do art. 1245 do Código Civil, relativo à 
responsabilidade do construtor pela solidez e segurança da obra efetuada, é 
de garantia e não de prescrição ou decadência. Apresentados aqueles 
defeitos no referido período, o construtor poderá ser acionado no prazo 
prescricional de vinte (20) anos' (REsp 215832/PR, Rel. Ministro SÁLVIO DE 
FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 06/3/2003, DJ 
07/4/2003, p. 289). 
2. Prescreve em vinte anos a ação para obter, do construtor, indenização por 
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defeito da obra, na vigência do Código Civil de 1916, e em 10 anos, na 
vigência do Código atual, respeitada a regra de transição prevista no art. 
2.028 do Código Civil de 2002.
3. Não se aplica o prazo de decadência previsto no parágrafo único do art. 
618 do Código Civil de 2012, dispositivo sem correspondente no código 
revogado, aos defeitos verificados anos antes da entrada em vigor do novo 
diploma legal. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no REsp 
1.344.043/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 17/12/2013, DJe 4/2/2014).
 
Desse modo, não prosperam as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA TENDA S/A
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE LELIS COSTA - MG106752

MAITE CAMPOS DE MAGALHAES GOMES - SP350332
AGRAVADO : RESIDENCIAL NOVO HORIZONTE - CONDOMÍNIO ESTRELA
OUTRO 
NOME

:
CONDOMÍNIO NOVO HORIZONTE - ESTRELA

ADVOGADOS : RENATO MALDONADO TERZENOV - SP140534
NATHALIA DE ALMEIDA PEREZ JESKE - SP260860

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA TENDA S/A
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE LELIS COSTA - MG106752

MAITE CAMPOS DE MAGALHAES GOMES - SP350332
AGRAVADO : RESIDENCIAL NOVO HORIZONTE - CONDOMÍNIO ESTRELA
OUTRO 
NOME

:
CONDOMÍNIO NOVO HORIZONTE - ESTRELA

ADVOGADOS : RENATO MALDONADO TERZENOV - SP140534
NATHALIA DE ALMEIDA PEREZ JESKE - SP260860

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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